
3196 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 80 — 26 de Abril de 2005

A aceitação das Emendas aos anexos I e II do Acordo
em epígrafe enviada em 7 de Dezembro de 2004 é con-
siderada nula e sem efeito.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 156/2005

Por ordem superior se torna público que, em 24 de
Fevereiro de 2005, a Nova Zelândia depositou o seu
instrumento de ratificação ao Protocolo de Cartagena
sobre Segurança Biológica à Convenção sobre a Diver-
sidade Biológica, assinado em Montreal em 29 de
Janeiro de 2000.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo
Decreto n.o 7/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 91, de 17 de Abril de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de adesão em 30 de Setembro
de 2004, conforme o Aviso n.o 205/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 297, de 21 de Dezem-
bro de 2004, sendo que o Protocolo entrou em vigor
para Portugal em 29 de Dezembro de 2004 (Diário da
República, 1.a série-A, n.o 297, de 21 de Dezembro de
2004).

O Protocolo entrará em vigor para a Nova Zelândia
em 25 de Maio de 2005, conforme estipula o seu
artigo 37.o, parágrafo 2.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 157/2005

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tário-Geral da Organização das Nações Unidas proce-
deu a uma comunicação relativamente à comunicação
n.o 724.2004.TREATIES-1, de 6 de Julho de 2004, rela-
tiva às Emendas propostas pela Federação Russa aos
anexos I e II do Acordo Europeu sobre as Grandes
Linhas de Transporte Combinado Internacional e Res-
pectivas Instalações, assinado em Genebra em 1 de Feve-
reiro de 1991.

Au 6 janvier 2005, c’est-à-dire à l’expiration d’un délai
de six mois à compter de la date de la notification dépo-
sitaire susmentionnée, aucune objection à la proposition
d’amendements n’avait été notifiée. En conséquence,
les amendements proposés ont été réputés acceptés en
vertu du paragraphe 4 de l’article 15 de l’Accord. Con-
formément au paragraphe 5 de l’article 15 de l’Accord,
les amendements entreront en vigueur pour toutes les
Parties contractantes à l’expiration d’un délai de trois
mois à partir de la date da la présente notification, soit
le 7 avril 2005.

Tradução

Em 6 de Fevereiro de 2005, no final de um prazo
de seis meses a contar da data da notificação acima
mencionada, não fora notificada qualquer objecção à
proposta de emendas. Consequentemente, as emendas
propostas foram reputadas aceites em virtude do pará-
grafo 4.o do artigo 15.o do Acordo. De acordo com o
parágrafo 5.o do artigo 15.o do Acordo, as emendas
entrarão em vigor, para todas as partes contratantes,
no final de um prazo de três meses a partir da data
da presente notificação, ou seja, em 7 de Abril de 2005.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para
adesão, pelo Decreto n.o 32/94, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 254, de 3 de Novembro de
1994, tendo depositado o seu instrumento de confir-
mação e adesão em 17 de Janeiro de 1995, conforme
o Aviso n.o 128/95 (Diário da República, 1.a série-A,
n.o 128, de 2 de Junho de 1995).

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 158/2005

Por ordem superior se torna público que, em 25 de
Janeiro de 2005, o Burkina Faso depositou o seu ins-
trumento de ratificação à Convenção das Nações Unidas
sobre o Direito do Mar, assinada em Montego Bay em
10 de Dezembro de 1982.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pela
Resolução da Assembleia da República n.o 60-B/97,
aprovada, para ratificação, pelo Decreto do Presidente
da República n.o 67-A/97, publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 238 (suplemento), de 14 de Outubro
de 1997, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 3 de Novembro de 1997, conforme o Aviso
n.o 81/98, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 93, de 21 de Abril de 1998, tendo entrado em vigor
para Portugal em 3 de Dezembro de 1997 (Diário da
República, 1.a série-A, n.o 93, de 21 de Abril de 1998).

Nos termos do disposto no artigo 308.o, n.o 2, a Con-
venção entrou em vigor para o Burkina Faso em 24
de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 23 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 159/2005

Por ordem superior se torna público que, em 12 de
Agosto de 2004, a República das Fiji depositou o seu
instrumento de aceitação às Emendas à Convenção da
Organização Marítima Internacional (Institucionaliza-
ção do Comité de Facilitação), assinadas em Londres
em 7 de Novembro de 1991.

Portugal é Parte das mesmas Emendas, adoptadas
pela Resolução A.724(17) da Organização Marítima
Internacional, publicadas no Diário da República,
1.a série-A, n.o 58, de 10 de Março de 1994.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 29 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 160/2005

Por ordem superior se torna público que, em 2 de
Março de 2005, o Benim depositou o seu instrumento
de ratificação ao Protocolo de Cartagena sobre Segu-
rança Biológica à Convenção sobre a Diversidade Bio-
lógica, assinado em Montreal em 29 de Janeiro de 2000.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo
Decreto n.o 7/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 91, de 17 de Abril de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de adesão em 30 de Setembro
de 2004, conforme o Aviso n.o 205/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 297, de 21 de Dezem-
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bro de 2004, sendo que o Protocolo entrou em vigor
para Portugal em 29 de Dezembro de 2004 (Diário da
República, 1.a série-A, n.o 297, de 21 de Dezembro de
2004).

O Protocolo entrará em vigor para o Benim em 31
de Maio de 2005, conforme estipula o seu artigo 37.o,
n.o 2.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 30 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 161/2005

Por ordem superior se torna público que, em 7 de
Março de 2005, o Chipre depositou o seu instrumento
de adesão à Convenção de Estocolmo sobre Poluentes
Orgânicos Persistentes, assinada em Estocolmo em 22
de Maio de 2001.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 15/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de aceitação em 15 de Abril
de 2004, conforme o Aviso n.o 152/2004 (Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto de 2004),
e tendo entrado em vigor em 13 de Outubro de 2004
(Diário da República, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto
de 2004).

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 30 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 162/2005

Por ordem superior se torna público que, em 31 de
Maio de 2002, a Dinamarca fez uma declaração de exclu-
são territorial relativamente às ilhas Faroé relativa ao
Protocolo de Quioto à Convenção Quadro das Nações
Unidas sobre Alterações Climáticas, de 9 de Maio de
1992, concluído em Quioto em 10 de Dezembro de 1997.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto n.o 7/2002, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 71, de 25 de Março de
2002, e tendo Portugal depositado o seu instrumento
de aprovação em 31 de Maio de 2002, conforme o Aviso
n.o 49/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 35, de 18 de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 30 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 163/2005

Por ordem superior se torna público que, em 30 de
Outubro de 2002, a China procedeu a uma comunicação
relativa ao Protocolo de Quioto à Convenção Quadro
das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas, de 9
de Maio de 1992, concluído em Quioto em 10 de Dezem-
bro de 1997.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto n.o 7/2002, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 71, de 25 de Março de
2002, e tendo Portugal depositado o seu instrumento
de aprovação em 31 de Maio de 2002, conforme o Aviso
n.o 49/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 35, de 18 de Fevereiro de 2005.

Conforme o artigo 153.o da Lei Fundamental de 1990
da Região Administrativa Especial de Hong Kong, da
República Popular da China, e o artigo 138.o da Lei
Fundamental de 1993 da Região Administrativa Espe-
cial de Macau, da República Popular da China, o
Governo da República Popular da China decide que,
a título provisório, o Protocolo de Quioto à Convenção
Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas
não se aplica à Região Administrativa de Hong Kong
nem à Região Administrativa de Macau, da República
Popular da China.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 31 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 164/2005

Por ordem superior se torna público que, em 31 de
Julho de 2002, a África do Sul depositou o seu ins-
trumento de adesão ao Protocolo de Quioto à Con-
venção Quadro sobre Alterações Climáticas, de 9 de
Maio de 1992, concluído em Quioto em 11 de Dezembro
de 1997.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo
Decreto n.o 7/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 71, de 25 de Março de 2002, tendo Por-
tugal depositado o seu instrumento de aprovação junto
do Secretário-Geral das Nações Unidas em 31 de Maio
de 2002, conforme o Aviso n.o 49/2005, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 35, de 18 de Feve-
reiro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 4 de Abril
de 2005. — O Director de Serviços das Organizações
Económicas Internacionais, João Patrício.


